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                                                   INFORMATIVO   OUTUBRO  2009                    


OKTOBERFEST 2010
A nosso convite o conselho de tráfego do Daer estará realizando reunião no salão nobre da Prefeitura municipal de Santa Cruz do sul. Convocamos nossos associados para que se façam presentes prestigiando esse evento que ocorrerá no dia 15/10/2009,quinta-feira,  as 18h00min . Contamos com sua presença.
Onibus deverão acessar a Rodoviária de Porto Alegre pela Av. Castelo Branco

Recebemos oficio da Estação rodoviária de Porto Alegre nos informando: “Tendo em vista os feriados próximos informamos a faixa horária e os dias correspondentes em que todos os ônibus deverão acessar a rodoviária de Porto Alegre pela Av. Castelo Branco, lembrando que nas datas e horários abaixo deverão passar no viaduto que fica embaixo da Castelo Branco 10 minutos antes do seu horário de saída” .
SETEMBRO
Dia 04 das 17h às 21h

OUTUBRO
Dia 09 das 17h às 21h
Dia 30 das 17h às 21h
 

NOVEMBRO
Dia 13 das 17h às 21h
DEZEMBRO
Dia 23 das 17h às 21h
Dia 30 das 17h às 21h.
PROJETO DESPOLUIR

A Fetergs  em parceria com o Sest/Senat e a CNT, estão participando diretamente do Programa  Despoluir - Programa Ambiental do Transporte. Para tanto a CNT e o Sest/Senat disponibilizaram para a FETERGS dois (02) veículos equipados com opacímetro e notebook e diversos outros equipamentos para aferirem o índice de emissão de poluentes na atmosfera dos motores a diesel. Além de fornecer informações para a redução no consumo de combustível. Segue em anexo dados necessários para cadastramento da frota junto ao Programa. Informamos que não existe custo para as empresas. Para maiores informações entrar em contato pelo (51) 3228-0622 ou pelo e-mail assessoria@fetergs.org.br  falar com Gerson. Enviar dados da frota via e-mail no formato planilha Excel se possível.
DESPOLUIR - PROGRAMA AMBIENTAL DO TRANSPORTE 
No dia 25 de fevereiro de 2008, iniciou-se os trabalhos do Programa DESPOLUIR em parceria com SEST/SENAT e CNT.  A fetergs está  aferindo os veículos visando a redução da emissão de poluentes e diminuição dos custos com combustível.Ela conta com 01 coordenador, 02 técnicos especializados, 02 veículos e os seguintes equipamentos: opacímetros de medição, notebooks e todo material de apoio para realizar as medições, aplicando o programa nas garagens das Empresas. A FETERGS possui mais de 6.500 carros cadastrados no Programa e efetua atualmente mais de 900 aferições/mês.  E este trabalho é totalmente gratuito e oferecido a todos os Transportadores de Passageiros pela FETERGS. Para maiores informações entre em contato pelo fone (51) 3228-0622 falar com Gerson.Informações acerca do programa. 
NOTAS FISCAIS EMITIDAS EM VIAGENS A SÃO PAULO

 Todas as Notas Fiscais que forem emitidas para viagens eventuais que adentrarem na Zona Máxima de Restrição ao Fretamento de São Paulo, deverão, no corpo da nota, ter descriminado a data da viagem (ida e volta), horário, origem, destinos dentro da Zona Máxima de Restrição ao Fretamento e a placa do veículo que realizará a viagem.

No destino é importante indicar que é o museu tal, hotel tal, parque tal, restaurante tal, igreja tal, centro de convenções tal, etc., destinos tradicionalmente turísticos. 

Sem esses elementos o DSV não acolherá as defesas referentes aos autos de infração lavrados por não haver elementos suficientes para poder vincular aquele veículo autuado com a nota fiscal apresentada. 

Portanto, adote essa prática na sua empresa imediatamente. Faça essa informação chegar ao departamento competente com urgência.
	

	

	


PORTARIA nº 29/2009

AGERGS
O Diretor-Geral da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul – AGERGS, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 10 da Lei 10.931/97 e pelo inciso VI, art. 7º do Regimento Interno, DESIGNA os servidores abaixo relacionados para, sob a coordenação do primeiro, constituírem Grupo de Trabalho cujo objetivo é o aprimoramento da legislação referente ao transporte intermunicipal de passageiros no Rio Grande do Sul e à criação de um novo modelo de concessão para as estações rodoviárias:

ID. Func. Nome Membro

3041220/01 Odair Gonçalves Titular

3029280/01 Clemente Rolan Soares Titular

3041395/01 Eduardo M. M. da Costa Titular

(Fonte: Diário Oficial de 08/09/2009).
LIT

Em reunião de diretoria novamente discutimos nesse dia 22/09/09 sobre a idade dos veículos e as devidas renovações. Achamos importante relembrar nossos associados no que consta no art.11 da RESOLUÇÃO N.º 4.926/08, de 30 de Janeiro de 2008, do Conselho de Tráfego do DAER.
“Dispõe sobre registro, vistoria, alteração de características, pintura e baixa de veículos destinados ao transporte rodoviário regular intermunicipal de passageiros e dá outras providências.”
Art. 11 - Não será concedido registro de novo LIT ao ônibus cuja idade esteja situada acima do limite superior definido nas seguintes datas:
I) A partir de 1º de janeiro de 2009, para ônibus com idade acima de 35 anos, inclusive;
II) A partir de 1º de janeiro de 2010, para ônibus com idade acima de 30 anos, inclusive;

III) A partir de 1º de janeiro de 2011, para ônibus com idade acima de 25 anos, inclusive;
IV) A partir de 1º de janeiro de 2012, para ônibus com idade acima de 20 anos, exclusive;

Parágrafo Único – Ressalvado o disposto no caput, fica assegurada o registro de novo LIT ao ônibus incorporado à empresa concessionária nos termos do artigo 4º desta Resolução.
Art. 4º - Para incentivo na redução da idade da frota fica permitido, ressalvado o disposto no artigo 11, novo registro a ônibus com idade superior a 16 (dezesseis) anos já cadastrado no DAER, desde que o veículo a ser incorporado na transportadora seja, no mínimo, 3 (três) anos mais novo em relação ao substituído, o qual será baixado do cadastro da Autarquia.
Parágrafo Único - Fica instituída a substituição compulsória subseqüente, nos termos do caput, sempre que o veículo incorporado atingir a idade daquele que foi substituído.

.
VALIDADE DOS BILHETES DE PASSAGEM NO TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS:
O DAER informou através de Of. Gab. DTC 0550/09, de 18 de setembro de 2009, que a validade dos bilhetes de passagens do Sistema Intermunicipal continuará obedecendo a Legislação vigente e que vem sendo aplicada pelo DAER.
As alterações decorrentes da Lei Federal nº 11.975, de 07 de julho de 2009, dependem para sua aplicação, da regulamentação pelo Governo Federal.
A posição do DAER,  está em consonância com a decisão da ANTT, que determinou aos concessionários de linhas interestaduais que aguardassem a regulamentação dessa Lei.
É importante esclarecer, ainda, que a aplicação dessa Lei Federal em nosso Sistema de Transporte depende também de regulamentação especifica a ser editada pelo Governo do Estado.

REAJUSTE TARIFÁRIO
No dia 29/10/2009 passou a vigorar o reajuste tarifário de 6,23% nas linhas intermunicipais de longo curso.

Encaminhamos por email aos nossos associados as tabelas de despacho e encomendas, de seguro, tarifa mínima e taxa de manutenção.

Caso não as tenha recebido entrem em contato conosco por email/telefone  que lhes encaminharemos.

Transporte gratuito para maiores de 60 anos é ilegal, diz Justiça DE SC
17/07/2009 
Fonte: TJSC

O juiz Maurício Cavallazzi Povoas, titular da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Joinville, julgou procedente mandado de segurança impetrado pelo Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros no Estado de Santa Catarina – SETPESC para proibir que a prefeitura daquela cidade obrigue as empresas concessionárias do transporte público no município a conceder gratuidade aos passageiros com mais de 60 anos – conforme estabelecido na lei municipal.6433/09. 
Desta forma, confirmou liminar que já havia deferido em 29 de maio deste ano, quando suspendeu temporariamente a isenção. A decisão agora é de mérito e definitiva no âmbito da justiça de 1º Grau. As empresas (2) passam a ter permissão para cobrar a tarifa dos passageiros com mais de 60 anos, devendo respeitar a gratuidade apenas para aquelas pessoas com mais de 65 anos – preceito de caráter nacional, aliás, previsto no Estatuto.do.Idoso. 
Em sua sentença, o magistrado identifica vício formal de iniciativa e, também, vício material para classificar a norma que concedeu a isenção como inconstitucional. Embora de competência exclusiva do Executivo, o artigo que criou a isenção partiu de emenda aditiva acrescida ao texto original encaminhado pelo prefeito ao Legislativo, de autoria do vereador Adilson.Mariano. 
O vício material se configura a partir do ferimento ao equilíbrio econômico financeiro do contrato de concessão de transporte pois gera despesa sem previsão orçamentária e sem indicar a fonte de custeio. Ao final de sua sentença, que deverá passar por reexame necessário junto ao Tribunal de Justiça, o magistrado coloca ainda não ser o Judiciário – por ele representado nesta discussão judicial – contrário à concessão da gratuidade no transporte coletivo para maiores de 60 anos. 
“Ao Judiciário cabe dizer se a forma como foi feita esta isenção fere ou não a Constituição....e, no caso em apreço, já se viu que fere”, concluiu.      Autos n° 038.09.021738-9 
Resolução n°. 6, de 31 de agosto de 2009 
Dispõe sobre a prorrogação do prazo para adaptação e inspeção dos veículos com características urbanas para o transporte coletivo de passageiros aos requisitos de

acessibilidade.

O CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL ‐
CONMETRO, usando das atribuições que lhe confere o Art. 3º da Lei nº. 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e o artigo 2º da Lei n°. 9.933, de 20 de dezembro de 1999,

Considerando o Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004, regulamentador da Lei nº. 10.048, de 8 de novembro de 2000, e da Lei nº. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que prevê a atuação das instituições e das entidades integrantes do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial ‐ Sinmetro na elaboração de normas técnicas e no desenvolvimento de programas de avaliação da conformidade, voltadas à acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no transporte coletivo de passageiros;

Considerando que a Portaria Inmetro nº. 260/07 aprovou o Regulamento Técnico da Qualidade para a Inspeção da Adaptação de Acessibilidade em Veículos de Características Urbanas para o Transporte Coletivo de Passageiros (ônibus urbanos), estabelecendo o prazo, até 18 de julho de 2009, para que todos os veículos em circulação, fabricados a partir de 1996, fossem adaptados e inspecionados;

Considerando que a adaptação dos veículos em questão será inspecionada por Organismos de Inspeção acreditados pelo Inmetro;

1 Publicada na página 86 da Seção 1 do Diário Oficial da União (D.O.U.) do dia 02 de setembro de 2009.

Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos – NTU

Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Bloco “J”, Edifício CNT, Ala “A”, 9º andar, CEP: 70.070‐944. Brasília / DF.

Telefone:(61)2103‐9293                                         2 Considerando que esta inspeção deve ocorrer em todo território nacional e que os veículos devem ser inspecionados pelos Organismos supracitados;
Considerando que no prazo concedido pelo Inmetro para adaptação da frota em circulação, não foi possível criar‐se a indispensável infraestrutura de organismos de inspeção acreditados;

Considerando o quantitativo reduzido de Organismos de Inspeção Acreditados ‐ OIA pelo Inmetro, para o escopo de segurança veicular, de acordo com o RTQ 24, estabelecido pelo Inmetro, atuantes no território nacional, e a sua capacidade operacional para realizar inspeção das adaptações que permitirão acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida aos veículos de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros; e Considerando o tamanho da frota, que será adaptada, de veículos de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 31 de julho de 2010, o prazo para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Regulamento Técnico da Qualidade, publicado em anexo à Portaria Inmetro nº. 260/2007.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Deputado propõe incluir eventos esportivos no Vale-Cultura

O deputado Deley (PSC-RJ) apresentou duas emendas de Plenário - as únicas apresentadas à proposta - para incluir eventos esportivos nas atividades beneficiadas pelo Projeto do Executivo, que institui o Programa de Cultura do Trabalhador e cria o Vale-Cultura.
O Ministério da Cultura acha que, se a proposta for aprovada, vai injetar cerca de 600 milhões de reais ao mês no mercado cultural do País.

Segundo o projeto, os trabalhadores receberiam R$ 50 por mês para adquirir produtos ou serviços culturais. No caso de empregados que ganham até cinco salários mínimos, a empresa poderia descontar até 10% do valor do salário, e o trabalhador teria o direito de optar por não receber o benefício.

Igual.importância
O objetivo das emendas apresentadas por Deley é incentivar o acesso a eventos desportivos. Para ele, o esporte e a cultura têm igual importância na sociedade "pelo bem que causam às pessoas, tanto físico como.intelectual".
Na sua avaliação, a ligação entre esporte e arte pode ser vista de diversas formas, entendendo-se esporte de maneira ampla e diversificada. "Eu canso de ver uma série de pessoas falando que o esporte é cultura, com aquela ladainha toda", observa o deputado.
A partir desse "princípio", o parlamentar entende que seria possível também estender esse incentivo para os eventos da área de esporte. "Então é uma tentativa, eu sei que é uma luta muito difícil, mas eu começo a tentar mobilizar e buscar adeptos para esse projeto", acrescenta.
Deley informou que manteve contato com representantes da área artística, que sinalizaram resistência à emenda.

Audiência.pública
A deputada Manuela D'Ávila (PCdoB-RS) apresentou requerimento para que as comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Finanças e Tributação; e de Educação e Cultura façam audiência pública conjunta para debater o projeto. O requerimento está na pauta da CTASP.

Tramitação
O projeto tem regime de urgência e tramita 
simultaneamente nas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Educação e Cultura; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Deverá ser votado pelo Plenário, onde passa a trancar a pauta a partir do dia 11 de outubro.
Salário-maternidade l

Mães naturais ou adotivas têm direito assegurado como contribuintes previdenciárias


A trabalhadora que contribui para a Previdência Social é amparada pelo salário-maternidade durante os quatro meses em que fica afastada devido ao parto. A regra vale, também, para as mães.adotivas. 

A trabalhadora com carteira assinada tem o benefício pago diretamente pela empresa – que depois desconta o valor no recolhimento da contribuição à Previdência Social. 

Desemprego - Quando perde o emprego, a segurada do INSS fica protegida por um período que pode durar de 12 a 36 meses, o chamado “período de graça”. Se o parto acontece durante esse período, a segurada também tem direito ao salário-maternidade. 

Mas, nesse caso, tanto para a segurada desempregada quanto para a contribuinte individual e a facultativa, o salário-maternidade pago será a média aritmética dos últimos 12 salários de contribuição (também dentro dos limites previdenciários), apurados em um período de, no máximo, 15 meses. 

Quando o salário-maternidade é concedido à segurada desempregada sem justa causa, ele é pago diretamente pelo INSS. No entanto, não é possível recebê-lo cumulativamente com o seguro-desemprego. 

Como requerer – A trabalhadora empregada não sofrerá descontinuidade do salário. Nesse caso, não precisa requerer o benefício, que será pago pela empresa diretamente na conta da funcionária. O empregador informa essa condição à Receita Federal do Brasil, responsável pelo recolhimento, e desconta esse valor das contribuições recolhidas para a Previdência Social sobre a folha de pagamento.


Adoção – A mulher que adota uma criança também tem direito ao salário-maternidade, seja ela empregada, trabalhadora avulsa, segurada especial, contribuinte individual, facultativa ou empregada doméstica. O período de afastamento dependerá da idade da criança e varia de 30 a 120 dias. 

Em todos os casos de adoção, o benefício será pago pelo INSS. O requerimento pode ser feito pela página da Previdência Social ou pela Central 135. 
	Diretoria biênio 2009/2010

- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.

-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.

- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: 

Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.
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